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RESUMO – Este artigo apresenta uma metodologia de incorporação do impacto de consumo de 
água doce no planejamento da expansão do Sistema Elétrico Brasileiro e sua aplicação em estudo 
de caso utilizando modelagem computacional com base em programação linear com o objetivo de 
apoiar estudos de longo prazo para a matriz energética brasileira. Os resultados encontrados nas 
simulações não indicam uma alteração significativa do percentual de participação das fontes na 
matriz no final do horizonte, porém, considerar a evaporação como uso consuntivo da água das 
hidrelétricas pode inviabilizar a instalação de potencial hidrelétrico disponível em áreas críticas de 
escassez hídrica. 

ABSTRACT– This paper presents a methodology to incorporate the impact of freshwater 
consumption in the expansion planning of the Brazilian Electrical System and its application in a 
case study using computational modeling based on linear programming with the objective to 
support long term studies for the Brazilian energy matrix. The results do not indicate a significant 
change in the percentage of the sources' share in the matrix at the end of the horizon. However, the 
consideration of evaporation as a consumptive use of hydroelectric can make the exploitation of the 
hydroelectric potential available in critical areas of water scarcity unfeasible. 

Palavras-Chave – Planejamento da Expansão Energética de Longo Prazo, Matriz Energética 
Brasileira, custo do consumo de água doce 

 

INTRODUÇÃO 

Uma das etapas dos estudos de longo prazo do setor energético é a elaboração de estudos de 

Matriz Energética, que analisa alternativas para o atendimento no longo prazo da demanda futura de 

energia de forma econômica, segura e sustentável. Os modelos computacionais usualmente 

adotados utilizam como função objetivo a minimização do custo de investimento e de operação e 

manutenção, enquanto as questões de confiabilidade e sustentabilidade são representadas por 

restrições, de forma aproximada. Mais recentemente, vem se buscando incorporar efetivamente nos 

modelos a variável socioambiental em seus processos decisórios. Entre as abordagens para a 
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incorporação de variáveis socioambientais em modelos de decisão destacam-se a análise 

multiobjetivo e a internalização dessas variáveis por meio da atribuição de valor monetário. Para 

tanto, é preciso vencer o desafio metodológico de atribuir valor a questões consideradas intangíveis. 

Ainda que isso não possa ser realizado com segurança para grande parte dos impactos 

socioambientais, descortinam-se soluções para questões específicas, como as iniciativas na 

atribuição de preço para consumo de água doce (ANA, 2019) e emissões de gases de efeito estufa 

(High-Level Commission on Carbon Prices, 2017).  

Este trabalho é parte de uma linha de pesquisa específica do Centro de Pesquisas de Energia 

Elétrica (CEPEL) que visa incorporar os impactos socioambientais nos estudos de planejamento do 

setor energético. Este artigo concentra-se na inclusão dos impactos socioambientais cujos custos 

podem ser internalizados na função objetivo dos modelos de planejamento, mais especificamente a 

consideração do consumo de água doce no modelo Matriz (Lisboa et al., 2012), em 

desenvolvimento no CEPEL e que vem sendo utilizado na elaboração de estudos de matriz 

energética brasileira. Foi adotada neste artigo uma representação simplificada do sistema energético 

brasileiro, focada na matriz elétrica, representando-se as cadeias de gás natural, biomassa, carvão 

mineral, lenha, urânio e eletricidade, tendo como base o Balanço Energético Brasileiro (BEN) 2016 

(MME/EPE, 2016). As tecnologias foram representadas de forma equivalente e adotou-se uma 

subdivisão para o sistema elétrico em 10 subsistemas.  

A QUESTÃO-CHAVE “CONSUMO DE ÁGUA DOCE”  

Um dos fatores determinantes para o desenvolvimento socioeconômico de um país é o 

fornecimento de energia elétrica ininterrupta aos seus consumidores. Devido à evolução 

tecnológica, científica e econômica e ao crescimento populacional, a demanda por energia elétrica 

vem aumentando rapidamente. Paralelamente, o conceito de desenvolvimento sustentável leva a 

necessidade de um uso razoável dos recursos naturais, buscando minimizar seus efeitos negativos 

na sociedade e no meio ambiente (ONAT et al., 2010). Um destes recursos é a água doce, que nem 

sempre está disponível para uso nas quantidades ou qualidade, tempo e local necessários. No Brasil, 

conforme a Lei nº 9433/97, a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico e a sua 

gestão deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas (Brasil, 1997). Assim, o uso da água 

para geração de energia compete com os demais usos, como o consumo humano e a dessedentação 

de animais que são os usos prioritários em situações de escassez. O documento final da Conferência 

das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável (UNEP, 2012), reconheceu que a água 

está no cerne do desenvolvimento sustentável, mas ao mesmo tempo o desenvolvimento e o 

crescimento econômico criam pressões sobre esse recurso e desafios quanto à segurança hídrica.  
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As demandas concorrentes da água impõem decisões difíceis quanto à sua alocação e limitam a 

expansão de setores críticos para o desenvolvimento sustentável, em particular, a produção de 

alimentos e energia. Além disso, aumentam o risco de conflitos localizados e desigualdades 

contínuas no acesso a serviços, com impactos significativos nas economias locais e no bem-estar 

humano, o que pode ser intensificado com o impacto das alterações climáticas. Para o setor de 

energia, a disponibilidade de água é um fator determinante por este recurso estar presente em 

grande parte dos processos de produção de energia primária e de geração de energia elétrica. Assim, 

o uso e consumo de água doce é uma questão relevante a ser considerada no planejamento da 

expansão do setor de energia. Ressalta-se que o tema água é bastante abrangente e na questão 

abordada neste artigo não serão considerados os impactos quanto à poluição dos corpos hídricos ou 

perda de biodiversidade aquática, que deverão ser considerados nas questões específicas “poluição 

atmosférica, água e solo” e “Biodiversidade”.  

De acordo com Younos et al. (2009) e Berndes (2002), quanto à produção de energia primária, 

a água é um dos principais componentes da produção de carvão, usado durante a mineração, 

transporte, armazenamento e refino, além de ser utilizada para refrigeração e lubrificação do 

equipamento de perfuração, supressão de poeira, processamento do combustível e revegetação após 

o fim da atividade de mineração. A produção de gás natural tradicional é uma das mais eficientes 

em termos de uso da água, ao contrário do shale gas, sendo utilizada principalmente na purificação 

de gás. Durante as perfurações, apesar de grande volume de água subterrânea ser retirado junto com 

o gás extraído, estas são re-injetadas de volta ao aquífero. As tecnologias de produção de 

biocombustíveis são as mais intensivas em água devido a irrigação das culturas e sua expansão de 

produção aumenta a pressão sobre os recursos hídricos e sobre as terras cultiváveis, apesar de 

cenários de desenvolvimento energético sustentável sugerirem seu significativo crescimento.  

Do ponto de vista da geração de energia elétrica, com relação a fonte hidrelétrica, apesar da 

água turbinada retornar integralmente para o corpo hídrico sem degradação de qualidade, este uso 

da água limita fortemente os usuários da água a montante. Além disso, as usinas hidrelétricas 

(UHE) podem apresentar perdas significativas devido à evaporação, que variam de acordo com a 

localização e o tamanho do espelho d’água do reservatório. A geração de energia nuclear é a mais 

intensiva em uso da água entre as fontes térmicas, atribuída principalmente à baixa eficiência dos 

sistemas de turbinas a vapor, apresentando variação no consumo de água de acordo com a 

tecnologia de resfriamento da usina. A maior parte da água demandada em usinas termoelétricas 

(UTE) é utilizada em sistemas de refrigeração, sendo uma parcela perdida através de evaporação, 

existindo também consumo de água em menor intensidade para operação de dispositivos de 
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dessulfuração de gases de combustão, água de lavagem, tratamento de águas residuais e manuseio 

de cinzas. A geração de energia eólica e solar praticamente não utiliza água doce em seus processos.  

METODOLOGIA PARA INCORPORAÇÃO DO CONSUMO DE ÁGUA DO CE 

A metodologia de incorporação do consumo de água doce no modelo Matriz se baseou na 

quantificação do volume de água doce consumido para produção de energia primária e geração de 

energia elétrica em metro cúbico por tonelada equivalente de petróleo (m³/tep), e valoração deste 

volume de água doce consumido em dólar por metro cúbico (US$/m³), cujo produto resulta em um 

custo da água doce em dólar por tonelada equivalente de petróleo (US$/tep). Ressalta-se que neste 

estudo não está sendo precificado o uso não-consuntivo da água, apesar deste tipo de uso também 

limitar outros usuários da água no entorno das instalações do setor energético. Foram considerados 

dois cenários de valoração do consumo de água doce, sendo um Cenário 1 considerando um custo 

fixo em US$/m³ de água doce consumida e um Cenário 2 com diferenciação deste custo de acordo 

com as características regionais do país em termos de escassez hídrica de modo a penalizar o 

consumo em áreas de escassez deste recurso. 

Para a quantificação do consumo de água doce por tecnologia, após revisão bibliográfica, 

foram considerados os dados de Harvard Kennedy School (2010), uma vez que seus valores se 

encontram homogeneizados de forma a serem diretamente utilizados para comparação entre fontes. 

A Tabela 1 apresenta os valores de consumo total de água doce utilizados para as diversas 

tecnologias. Vale ressaltar que para a fonte nuclear não foi considerado o consumo de água para 

refrigeração, uma vez que no Brasil utiliza-se água do mar para tal atividade e não água doce. 

Tabela 1 – Consumo de água doce por tecnologia. 

Fontes Consumo de água doce (m³/tep) 
Eólica 0 
Solar 0 

Usina Térmica (UTE) a bagaço de cana 17,9 
Usina Térmica a madeira 17,9 

Nuclear 9,5 
Usina Térmica a gás 19,9 

Usina Térmica a gás (ciclo combinado) 9,3 
Usina Térmica a carvão 19,9 

Quanto à contabilização integral da evaporação como consumo de água dos reservatórios das 

UHEs, apesar de existir esta perda de água (ou consumo), dado que estes reservatórios também são 

utilizados para outros usos, surge a questão quanto a razoabilidade de se considerar toda a perda por 

evaporação apenas para a geração de energia (USDOE, 2006). A Agência Nacional de Águas 

(ANA, 2017) usa o termo uso consuntivo múltiplo da água para a evaporação líquida, uma vez que 

os reservatórios podem atender diversas finalidades, em que pese a preponderância da geração de 

energia. O World Energy Council (2010) levanta alguns pontos relevantes: a evaporação é maior 
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em áreas áridas, onde os reservatórios servem para armazenar e prover água que de outra forma não 

estaria disponível; a evaporação não poder ser atribuída apenas à geração de energia hidrelétrica, 

mas também aos demais usos da água no reservatório; e as taxas de evaporação variam de acordo 

com as diferenças regionais. Apesar das ponderações, neste artigo considerou-se como consumo de 

água das UHEs toda a perda por evaporação líquida em seus reservatórios, segundo as estimativas 

do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS, 2004) e do Plano Decenal de Expansão de 

Energia (PDE) 2026 (MME/EPE, 2017). Foram consideradas as médias de evaporação líquida e 

relação de área média inundada por potência instalada de usinas representativas de cada subsistema, 

de modo a permitir a regionalização destas características. Um aprimoramento para as próximas 

etapas deste estudo é a não contabilização integral da evaporação para geração de energia elétrica.  

Quanto ao custo da água, utilizou-se dados de cobrança pelo consumo da água, que é um dos 

instrumentos de gestão instituídos pela Política Nacional de Recursos Hídricos e que tem como 

objetivos estimular o uso racional da água, gerar recursos financeiros para investimentos na 

recuperação e preservação dos mananciais das bacias e dar ao usuário uma sugestão do real valor da 

água (Brasil, 1997). No primeiro cenário de incorporação do custo da água (Cenário 1), foi 

considerado o valor de US$ 0,01 por metro cúbico de água consumida, que é próximo da média dos 

valores atualmente praticados nas bacias onde a cobrança já foi implementada.  

No segundo cenário (Cenário 2), que considera custo diferenciado por região, para a 

identificação de áreas de escassez hídrica, onde o custo pelo consumo da água deveria ser maior, 

foram utilizadas dados da Agência Nacional de Águas (ANA, 2018), e também, a opinião dos 

autores quanto a áreas com maiores dificuldades de instalação de tecnologias que demandem grande 

volume de água, sendo arbitrados os custos diferenciados considerados. A região Nordeste foi 

considerada como a região mais crítica, assumindo um custo da água de 0,10 US$/m³, seguida da 

região Sudeste devido aos problemas com abastecimento de água que vem sofrendo nos últimos 

anos em suas grandes cidades, resultando num custo de 0,08 US$/m³. Apesar da região Sul não 

estar em situação de escassez hídrica como o Nordeste ou o Sudeste, merece uma diferenciação, 

sendo atribuído o valor de 0,03 US$/m³. Nas demais regiões utilizou-se o valor de 0,01 US$/m³. 

Vale ressaltar que diferentemente das demais fontes, cujo custo da água consumida foi 

incorporado ao custo de operação e manutenção anual por depender da quantidade de energia 

gerada, para a fonte hidrelétrica este custo foi considerado como custo de operação e manutenção 

(O&M) fixo ao longo de toda a vida útil da usina uma vez que este consumo começa a ser 

contabilizado a partir do enchimento do reservatório, utilizando a área inundada média, sendo 

independente da energia gerada pela UHE ou pela Pequena Central Hidrelétrica (PCH).  
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Na Tabela 2 são apresentados os dados de evaporação, relação área alagada por potência 

instalada (em km²/MW) e os custos do consumo de água doce para cada um dos 10 subsistemas. 

Tabela 2 – Dados por subsistema. 

Subsistemas 
Evaporação 

líquida 
(mm/ano) 

Relação área 
alagada/potência 

instalada (km²/MW ) 

Custo Cenário 1 
(US$/tep) 

Custo Cenário 2 
(US$/tep) 

Norte 99 0,36 0,50 0,50 
Nordeste 1705,7 1,30 31,90 319,00 
Sul (UHE) 251,5 0,11 0,40 1,10 
Sudeste (UHE) 386 0,44 2,50 20,40 
Paraná 371,5 1,07 5,20 41,40 
Manaus 122 0,45 0,70 0,70 
Teles Pires 325 0,07 0,30 0,30 
Belo Monte 74 0,05 0,00 0,00 
Itaipu 260 0,10 0,30 1,00 
Tapajós 89 0,09 0,10 0,10 
Madeira -626 0,07 -0,50 -0,50 
Sudeste/Centro-oeste (PCH) 386 0,21 1,10 8,50 
Sul (PCH) 251,5 0,13 0,40 1,30 

APLICAÇÃO 

Na aplicação foram considerados os dados e projeções do PDE 2026, tais como, potenciais de 

fontes renováveis, tamanho das reservas, custos de investimento e de operação das tecnologias e as 

projeções de demandas para eletricidade, produtos da cana e gás natural. Os coeficientes técnicos 

foram ajustados de acordo com as estatísticas do BEN 2016. O horizonte de estudo foi dividido em 

dez períodos, representados pelos anos típicos 2015, 2016, 2020, 2025, 2030, 2035, 2040, 2045 e 

2050. As expansões definidas no PDE 2026 até o ano de 2025 foram consideradas obrigatórias na 

modelagem. Para tecnologias com maior competitividade econômica (usinas hidrelétricas, eólicas e 

térmicas a carvão) adotou-se limites máximos de expansão quinquenal.  

A seguir descrevem-se os resultados encontrados após as execuções do modelo Matriz para os 

diferentes cenários de custos de consumo de água doce analisados. 

Resultados Cenário Base 

Este cenário refere-se à aplicação do modelo sem a consideração de custos de consumo de água 

doce. A Tabela 3 apresenta a solução encontrada pelo modelo Matriz para a expansão do setor 

elétrico em termos de evolução da capacidade instalada de geração (em MW) correspondente ao 

Cenário base, incluindo o ano de 2025 como capacidade instalada de referência. A Figura 1 

apresenta a participação das fontes na matriz elétrica em 2025 e no final do horizonte (2050). 

Tabela 3 – Evolução da Capacidade Instalada de Geração no Cenário base (em MW). 

Fontes 2025 2030 2035 2040 2045 2050 

Usina Hidrelétrica (UHE) 102.324 116.302 127.547 135.382 135.382 135.382 
Pequena Central Hidrelétrica (PCH) 7.855 9.355 10.854 12.353 16.335 18.414 
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Figura 1 –

De acordo com esse cenário, 

atinge todo seu potencial disponível 

excluídos os aproveitamentos 

considerados de difícil viabilização.

GW em 2050. As usinas eólicas representam a fonte de geração de energia elétrica que mais cresce, 

sendo em 2050 a fonte com maior potência instalada

solar fotovoltaica, bagaço de cana e cavaco de madeira, também

significativo. Vale ressaltar que as fontes 

seu potencial máximo disponível. As

a energia nuclear se mantém estagnada ao longo de todo o horizonte, as usinas a óleo vão sendo 

desativadas até quase se extinguirem 

flutuações ao longo do tempo, mas chegam ao final do horizonte com uma expansão considerável, 

representando uma potência instalada de 18,4 GW e 28,8 GW

Resultados Considerando os Custos da Água

A Tabela 4 apresenta as diferença

também do Cenário 2 (custo diferenciado) com o Cenário 1. O

expansão ocorre em 2040 com a substituição de expansão 
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2025 2030 2035 2040 

26.666 32.108 44.648 67.213 
8.667 8.639 19.477 17.808 

de cana 15.411 17.119 11.802 15.458 
966 2.551 2.551 9.416 

1.990 1.990 1.990 1.990 
28.050 28.050 28.050 16.417 
3.515 1.785 1.785 4.041 
1.675 1.675 1.675 1.675 

– Matriz elétrica do cenário base em 2025 e 2050.

sse cenário, até 2040, ocorre uma forte expansão da hidr

potencial disponível para expansão. Vale ressaltar que nest

 hidrelétricos que afetam terras indígenas

considerados de difícil viabilização. As PCHs crescem ao longo de todo o período, 

eólicas representam a fonte de geração de energia elétrica que mais cresce, 

sendo em 2050 a fonte com maior potência instalada. As demais fontes de energia renovável, como 

solar fotovoltaica, bagaço de cana e cavaco de madeira, também apresentam

Vale ressaltar que as fontes hidrelétrica, solar e eólica foram limitadas e alcançaram 

el. As fontes não-renováveis possuem expansões distintas

estagnada ao longo de todo o horizonte, as usinas a óleo vão sendo 

quase se extinguirem no final do período. O carvão e o gás natural sofrem 

uações ao longo do tempo, mas chegam ao final do horizonte com uma expansão considerável, 

representando uma potência instalada de 18,4 GW e 28,8 GW, respectivamente.

Resultados Considerando os Custos da Água 

diferenças de expansão do Cenário 1 (custo fixo) com cenário base e 

diferenciado) com o Cenário 1. Observa-se que a maior diferença de 

expansão ocorre em 2040 com a substituição de expansão de UHEs por usinas termoelétricas (

 

7 

2045 2050 

107.035 146.856 
21.255 28.657 
17.012 18.312 
10.336 10.989 
1.990 1.990 
15.799 28.284 
13.639 18.474 

159 159 

 
Matriz elétrica do cenário base em 2025 e 2050. 

ocorre uma forte expansão da hidroeletricidade, quando 

Vale ressaltar que neste potencial estão 

hidrelétricos que afetam terras indígenas por serem estes 

o longo de todo o período, chegando a 18,4 

eólicas representam a fonte de geração de energia elétrica que mais cresce, 

fontes de energia renovável, como 

apresentam crescimento 

, solar e eólica foram limitadas e alcançaram 

possuem expansões distintas. Enquanto 

estagnada ao longo de todo o horizonte, as usinas a óleo vão sendo 

no final do período. O carvão e o gás natural sofrem 

uações ao longo do tempo, mas chegam ao final do horizonte com uma expansão considerável, 

respectivamente. 

fixo) com cenário base e 

se que a maior diferença de 

usinas termoelétricas (UTE) 
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a carvão. No cenário base, todo potencial de expansão disponível de UHE se esgota em 2040, com a 

incorporação do potencial do Nordeste, enquanto que no Cenário 1, por conta do alto consumo de 

água das UHEs do Nordeste devido a evaporação, a expansão destas usinas é postergada para o 

quinquênio seguinte (2045), quando se esgota o potencial de UHE disponível. Como consequência, 

para suprir a demanda de energia, a expansão da UTE a carvão é antecipada para 2040. Nos demais 

quinquênios não houve diferença acentuada de expansão. No cenário 1, verifica-se um acréscimo de 

pequeno potencial de eólica (22 MW) em 2030 (perdurando até 2050) e de solar a partir de 2035, 

substituindo o potencial de PCH (19 MW) que é postergado para o último quinquênio. Com a 

inclusão do custo da água, o custo de implantação de PCH foi elevado, ficando mais caro que das 

fontes eólica e solar. A expansão de cerca de 65 MW de potencial de UTE a bagaço de cana e de 

cavaco de madeira também são postergadas para o quinquênio seguinte no cenário 1, devido ao 

consumo da água doce. No último quinquênio do Cenário 1, verifica-se maior participação, porém 

não significativa, das fontes eólica, solar e UTE a gás em detrimento à UTE a carvão.  

Tabela 4 – Diferenças de expansão (em MW) entre os cenários. 

Fontes 
Cenário 1 – Cenário base Cenário 2 – Cenário 1 

2030 2035 2040 2045 2050 2030 2035 2040 2045 2050 
UHE 6 0 -1367 0 0 111 0 0 -1367 -1367 
PCH -19 -19 -19 -19 0 -305 -305 -305 -305 0 
Eólica 22 22 22 22 22 353 353 353 352 353 
Solar 0 13 13 1 22 0 211 211 -216 301 
UTE bagaço cana 0 0 -65 0 0 0 0 411 0 0 
UTE madeira -4 -4 -67 0 -1 -64 -64 -33 0 1 
Nuclear 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
UTE gás 0 0 0 0 73 0 0 0 0 -483 
UTE carvão 0 0 808 -1 -83 0 0 -190 843 1082 
UTE óleo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

As diferenças de expansão ao longo dos quinquênios de planejamento entre os Cenários 2 e 1, 

quando comparadas com as diferenças entre os Cenários 1 e base, apresentam algumas 

semelhanças, porém, indicando trocas entre fontes mais acentuadas quando se incorpora custos 

diferenciados. Como por exemplo, o montante relativo à troca da expansão de PCH por eólica e 

UHE em 2030 e por eólica e solar em 2035, devido, principalmente, às PCHs estarem localizadas 

no Sul e Sudeste. Outro exemplo, a antecipação da expansão de UHE em 2030 aumenta de 6 MW 

na comparação anterior para 110 MW. Esta antecipação de expansão se deve a menor penalização 

do custo do consumo da água na região Norte. Em 2045 e 2050, para compensar o potencial que 

não foi expandido de UHE no Nordeste e a diminuição no final do período da expansão de UTE a 

gás no Sudeste há um aumento de potencial de UTE a carvão, majoritariamente no Sul. 

A incorporação de custo da água diferenciado por região do país resultou em uma alteração 

bem pequena na participação das fontes na matriz em 2050 em comparação ao Cenário 1. Há uma 

diminuição de 0,3% da participação de UHEs, concentrada na renúncia de expansão do potencial 
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disponível no Nordeste, e de 0,1% de UTE a gás no Sudeste, como consequência do acentuado 

custo da água para estas regiões. Em compensação, há um aumento de participação das fontes solar 

e eólica (0,1% cada), que não consomem água, justamente nas regiões cujos custos da água tiveram 

um maior aumento, Sudeste e Nordeste, respectivamente. Verificou-se também um aumento de 

potencial da UTE a carvão no Sul (0,2%), onde o custo da água é menor que nas regiões Sudeste e 

Nordeste, sendo esta necessária pela introdução de fontes intermitentes (solar e eólica).  

CONCLUSÃO 

Neste artigo, foi apresentada uma metodologia para incorporação do consumo de água doce 

no planejamento de longo prazo e sua aplicação no modelo Matriz, cuja formulação atual permite 

considerar qualquer impacto socioambiental valorado economicamente.  

Pelos resultados, a incorporação do consumo de água doce no planejamento da expansão de 

longo prazo pode alterar a expansão das fontes ao longo de todo o horizonte de planejamento. 

Apesar da cobrança pelo consumo de água doce já ser adotada, considerar este valor no 

planejamento da expansão pode não ser suficiente para um resultado desejado em termos de 

redução do consumo de água doce, sendo necessária uma discussão mais profunda quanto ao custo 

a ser considerado e do quanto se deseja reduzir este consumo. Neste artigo, foi promissor 

diferenciar o custo da água de acordo com a disponibilidade hídrica regional, visto que o resultado 

da expansão foi alterado, apesar de não ter sido significativo. Corroborando estas análises, em 

termos de consumo da água em 2050, não houve alteração do cenário base para o cenário 1 (como 

resultado do baixo valor para o custo da água), porém o cenário 2 apresentou uma redução de 7% 

no volume total de água consumida em relação aos demais cenários, sendo bem expressiva a 

redução no subsistema Nordeste (11%). Outra discussão que merece destaque é quanto a 

consideração integral da evaporação como consumo de água para a fonte hidrelétrica, que foi 

responsável pela indicação da não exploração de todo potencial disponível do Nordeste, 

principalmente no cenário com o custo diferenciado da água para esta região. Ressalta-se que os 

reservatórios apresentam inúmeros aspectos positivos, principalmente aqueles associados a 

reservação de água e consequente regularização das vazões, que possibilita um aumento substancial 

das vazões a jusante do barramento, em especial na época de estiagem, quando a água tem maior 

valor. Se os benefícios correspondentes ao aumento da vazão de estiagem suplantarem os prejuízos 

devido a evaporação, o consumo de água por evaporação nos reservatórios de regularização não 

deveria ser penalizado. Este é um tópico que merece ser aprofundado. 

Por fim, os autores ressaltam que os resultados apresentados referem-se apenas a consideração 

de um único impacto socioambiental. Por exemplo, a incorporação de outro impacto que também 
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pode ser valorado, como a emissão de gases de efeito estufa, poderia resultar em uma matriz elétrica 

com redução da UTE a carvão e consequentemente aumento de fontes com baixa emissão, como 

eólica, solar e hidrelétrica. Estudos completos sobre a sustentabilidade da matriz elétrica brasileira 

serão mais realistas a medida que todos os impactos relevantes para a análise forem considerados. A 

continuação deste trabalho é a incorporação dos demais impactos socioambientais.  
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